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TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO

SUBSECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E ADMINISTRAÇÃO PREDIAL

NÚCLEO DE OPERAÇÕES TÉCNICAS

Setor de Manutenção Hidrossanitária e Refrigeração – SMHR

PREGÃO N.º _____/2015
ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA N.º 18/2013 – SMHR/SIAP
SERVIÇOS DE FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE REFRIGERAÇÃO NO EDIFÍCIO SEDE, PRÉDIO ANEXO II E TÉRREO DA “AMPLIAÇÃO” DO EDIFÍCIO SEDE DO TRF5

(Recife, 13 de setembro de 2013 / Atualizado em 28 de maio de 2015)
DA JUSTIFICATIVA

1. A contratação que ora se propõe visa atender à necessidade de melhorar as condições de climatização no ambiente de trabalho dos funcionários e usuários das seguintes áreas do TRF5: Seção de Malote, Subsecretaria de Controle Interno, Subestação, Sala de Manutenção e Guarita, localizadas na Ampliação; Sala da Fragmentadora, Guarita, Sala de Informática do Plenário, Plenário, Foyer e Sala de Áudio e Vídeo, localizadas no prédio sede. E, ainda, Almoxarifado, andar térreo e 2º andar do prédio Anexo II e Guarita do prédio Anexo I.
No caso específico do Plenário, além do incremento na qualidade da climatização, a instalação dos novos equipamentos possibilitará o funcionamento do ar condicionado independentemente da Central de Refrigeração. Isto significa que, em caso de pane na Central, o Pleno não será afetado. Vislumbra-se também economia de energia nas ocasiões que houver atividades fora do expediente normal ou em finais de semana, pois a Central poderá ser desligada e o Pleno continuará climatizado. Atualmente, precisamos manter ou acionar o maquinário da Central para ligar apenas o ar condicionado do Pleno, implicando em demasiado consumo de energia elétrica. Outra vantagem é que serão instaladas duas máquinas. Portanto, se uma apresentar defeito, não haverá solução de continuidade nos trabalhos do plenário, posto que o segundo equipamento será suficiente para manter amena a temperatura no ambiente. Por fim, com o aumento da capacidade de refrigeração, espera-se resolver o crônico problema de calor registrado nas solenidades em que mais intenso o fluxo de pessoas no Pleno.
DO OBJETO

2. Contratação de empresa especializada em refrigeração para fornecimento e instalação de 19 (dezenove) equipamentos de refrigeração, condensação a ar, tipo minisplit, Splitão, Self Contained e condensadoras remotas a ar.
DAS ESPECIFICAÇÕES DOS
EQUIPAMENTOS A SEREM FORNECIDOS E INSTALADOS E DOS SERVIÇOS NECESSÁRIOS
3. Fornecimento e instalação de 19 (dezenove) equipamentos de refrigeração, sendo:
3.1. Fornecimento e instalação de 01 (um) minisplit de 60.000 BTUs, “tipo parede/teto”, com condensador remoto, na Subestação da “Ampliação” do TRF5;

3.2. Fornecimento e instalação de 01 (um) minisplit de 36.000 BTUs, “tipo parede/teto”, com condensador remoto, na sala 1 da manutenção na “Ampliação”;
3.3. Fornecimento e instalação de 02 (dois) minisplits de 48.000 BTUs, cada, “tipo piso”, com condensador remoto, na sala 2 da manutenção na “Ampliação”;

3.4. Fornecimento e instalação de 01 (um) minisplit de 12.000 BTUs, “tipo parede/teto”, com condensador remoto, na Guarita da “Ampliação”;

3.5. Fornecimento e instalação de 01 (um) minisplit de 7.000 BTUs, “tipo parede/teto”, com condensador remoto, na Guarita do prédio Anexo I;

3.6. Fornecimento e instalação de 01 (um) minisplit de 12.000 BTUs, “tipo parede/teto”, com condensador remoto, na Guarita do estacionamento do prédio sede do TRF5;

3.7. Fornecimento e instalação de 01 (um) minisplit de 60.000 BTUs, “tipo parede/teto”, com condensador remoto, na sala da Fragmentadora do prédio sede do TRF5;

3.8. Fornecimento e instalação de 01 (um) minisplit de 24.000 BTUs, “tipo parede/teto”, com condensador remoto, na sala da Informática do Plenário, no prédio sede do TRF5;

3.9. Fornecimento e instalação de 01 (um) minisplit de 48.000 BTUs, “tipo piso”, com condensador remoto, na sala do Malote, na “Ampliação” do TRF5;

3.10. Fornecimento e instalação de 01 (um) minisplit de 48.000 BTUs, “tipo teto/parede”, com condensador remoto, na sala de Áudio e Vídeo, 1º andar do TRF5;

3.11. Fornecimento e instalação de 01 (um) minisplit de 60.000 BTUs, “tipo piso”, com condensador remoto, na sala do Controle Interno, na “Ampliação” do TRF5;

3.12. Fornecimento e instalação de 01 (um) minisplit de 12.000 BTUs, “tipo piso”, com condensador remoto, na sala do diretor do Controle Interno, na “Ampliação” do TRF5;

3.13. Fornecimento e instalação de 01 (um) Self Contained de 7,5 TRs (90.000 BTUs,  com condensador remoto, na casa de máquinas do 2º andar do prédio Anexo II do TRF5, incluindo os seguintes serviços;

3.13.1. Retirada de 01 (um) Self Contained existente no local (evaporadora e condensadora);
3.13.2. Adaptação das interligações para a instalação da nova Self Contained;
3.13.3. Instalação da nova Self Contained, com condensadora.
3.14. Fornecimento e instalação de 01(um) Self Contained de 7,5 TRs (90.000 BTUs,  com condensador remoto, na casa de máquinas do andar térreo, Almoxarifado, do prédio Anexo II do TRF5, incluindo os seguintes serviços;

3.14.1. Retirada de 01 (um) Self Contained existente no local (evaporadora e condensadora);

3.14.2. Adaptação das interligações para a instalação da nova Self Contained;

3.14.3. Instalação da nova Self Contained, com condensadora.
3.15. Fornecimento e instalação de 02 (dois) equipamentos tipo minisplit (Splitão) de 25 TR’s, cada, com condensadores remotos, a serem instalados na casa de máquinas de refrigeração localizada no Mezanino do TRF5, que servem para refrigerar o ambiente do Plenário, incluindo os seguintes serviços:
3.15.1. Retirada de 02 (dois) Fan Cois existentes no local;

3.15.2. Adaptação das interligações para a instalação dos novos minisplits (Splitões);
3.15.3. Instalação dos novos minisplits (Splitões), com condensadoras.
3.16. Fornecimento e instalação de 01 (um) condensador remoto TRANE Modelo CRCB 100, ou similar, para a evaporadora localizada no Foyer do prédio sede do TRF5, incluindo os seguintes serviços;

3.16.1. Retirada de 01 (um) condensador existente no local;

3.16.2. Adaptação das interligações para a instalação do novo condensador;

3.16.3. Instalação do novo condensador.
3.17. Fornecimento e instalação de 01 (um) condensador remoto TRANE Modelo CRCB 150, ou similar, para a evaporadora localizada no Foyer do prédio sede do TRF5, incluindo os seguintes serviços;

3.17.1. Retirada de 01 (um) condensador existente no local;

3.17.2. Adaptação das interligações para a instalação do novo condensador;

3.17.3. Instalação do novo condensador.
DOS EQUIPAMENTOS A SEREM ADQUIRIDOS:

3.18. Minisplits:

	Especificação
	Quant.

	Minisplit de 48.000 BTUs, com condensador remoto, 220/380 V.
	04

	Minisplit de 60.000 BTUs, com condensador remoto, 220/380 V.
	03

	Minisplit de 12.000 BTUs, com condensador remoto, 220/380 V.
	03

	Minisplit de 7.000 BTUs, com condensador remoto, 220/380 V.
	01

	Minisplit de 24.000 BTUs, com condensador remoto, 220/380 V.
	01

	Minisplit de 36.000 BTUs, com condensador remoto, 220/380 V.
	01


3.19. Splitão:
	Especificação
	Quant.

	Splitão de 25 TR’s, a ar, com condensador remoto, 220/380 V.
	02


3.20. Self Contained:
	Especificação
	Quant.

	Self Contained, a ar, condensador remoto, 7,5 TR’s (90.000 BTU’s) – 380v- 60 Hz
	02


3.21. Condensadoras:
	Especificação
	Quant.

	Condensadora remota a ar, TRANE Modelo CRCB 100 ou similar
	01

	Condensadora remota a ar, TRANE Modelo CRCB 150 ou similar
	01


DOS SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS
4. Os serviços a serem executados serão:
4.1. Instalação de 13 (treze) minisplits;

4.2. Desinstalação de 02 (dois) fan cois e instalação de dois novos splitões;

4.3. Desinstalação de 02 (duas) selfs containeds e instalação de duas novas selfs containeds;

4.4. Desinstalação de 02 (duas) condensadoras e instalação de duas novas condensadoras;

4.5. Elaboração do Projeto Executivo, conforme especificações e exigências contidas no Anexo XI.

5. Só será admitida a oferta de equipamentos que:

5.1. Possuam a Etiqueta Nacional de Conservação de Energia - ENCE, nos termos da Portaria INMETRO nº 215, de 23 de julho de 2009, que aprova os requisitos de Avaliação da Conformidade - RAC do produto e trata da etiquetagem compulsória;

5.2. Cumpram o índice de eficiência energética ou o nível máximo de consumo fixado pela Portaria Interministerial MME/MCT/MDIC nº 364, de 24 de dezembro de 2007.

DA DESCRIÇÃO DOS EQUIPAMENTOS A SEREM INSTALADOS
6. Relação, localização e quantidade dos equipamentos:

	Equipamentos
	Localização
	Quant.
	CATMAT

	Minisplit de 48.000 BTUs, com condensador remoto, 220/380 V.
	Malote
	01
	BR0268735

	Minisplit de 48.000 BTUs, com condensador remoto, 220/380 V.
	Sala de Áudio e Vídeo
	01
	BR0268735

	Minisplit de 60.000 BTUs, com condensador remoto, 220/380 V.
	Controle Interno
	01
	BR0293366

	Minisplit de 12.000 BTUs, com condensador remoto, 220/380 V.
	Controle Interno
	01
	BR0327033

	Minisplit de 12.000 BTUs, com condensador remoto, 220/380 V.
	Guarita TRF5
	01
	BR0327033

	Minisplit de 24.000 BTUs, com condensador remoto, 220/380 V.
	Sala Informática do Plenário
	01
	BR0327035

	Splitão de 25 TR’s, com condensador remoto, 220/380 V.
	Plenário
	01
	BR0353787

	Splitão de 25 TR’s, com condensador remoto,  220/380 V.
	Plenário
	01
	BR0353787

	Minisplit de 12.000 BTUs, com condensador remoto, 220/380 V.
	Guarita da  “Ampliação”
	01
	BR0327033

	Minisplit de 7.000 BTUs, com condensador remoto, 220/380 V.
	Guarita do prédio Anexo I
	01
	BR0327033

	Minisplit de 36.000 BTUs, com condensador remoto, 220/380 V.
	Manutenção sala 1 da “Ampliação” 
	01
	BR0269408

	Minisplit de 48.000 BTUs, com condensador remoto, 220/380 V.
	Manutenção sala 2 da “Ampliação”
	01
	BR0268735

	Minisplit de 48.000 BTUs, com condensador remoto, 220/380 V.
	Manutenção sala 2 da “Ampliação”
	01
	BR0268735

	Minisplit de 60.000 BTUs, com condensador remoto, 220/380 V.
	Subestação da “Ampliação”
	01
	BR0293366

	Self Contained a Ar, condensador remoto, 7,5 TR’s (90.000 BTU’s)– 380v- 60 Hz
	Térreo

Anexo II
	01
	BR0374335

	Self Contained a Ar, condensador remoto, 7,5 TR’s (90.000 BTU’s)– 380v- 60 Hz
	2º Andar

Anexo II
	01
	BR0374335

	Minisplit de 60.000 BTUs, com condensador remoto, 220/380 V.
	Sala da Fragmentadora
	01
	BR0293366

	Condensadora remota a ar, TRANE Modelo CRCB 100 ou similar
	Foyer do 1º andar
	01
	BR0363601

	Condensadora remota a ar, TRANE Modelo CRCB 150 ou similar
	Foyer do 1º andar
	01
	BR0363601


DA FORMA, LOCAL E CONDIÇÕES PARA O FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS DE REFRIGERAÇÃO
7. Deverão ser executados de forma indireta, nos locais, condições e especificações constantes neste documento e nos seus ANEXOS. De um modo geral, fica de logo definido que:

7.1. A execução se dará nas dependências do CONTRATANTE, no edifício sede, situado na Av. Cais do Apolo, s/n, Bairro do Recife, cidade do Recife, Pernambuco;

7.2. A contratação compreenderá o fornecimento de mão de obra especializada, materiais, peças, gás refrigerante, componentes e equipamentos necessários e adequados ao fornecimento e à execução dos serviços descritos neste Termo de Referência.
DA GARANTIA DAS PEÇAS E SERVIÇOS
8. Os equipamentos de refrigeração (evaporadores e condensadores) deverão ter garantia mínima de 01 (um) ano.

9. Os compressores deverão ter garantia mínima de 03 (três) anos.

10. As instalações deverão ter garantias mínimas de 06 (seis) meses, contra defeitos de montagem.

11. A CONTRATADA deverá entregar ao TRF 5ª Região, no ato do recebimento definitivo, os termos de garantia dos equipamentos instalados, indicando os endereços das empresas que oferecem assistência técnica.

12. A CONTRATADA deverá entregar ao TRF 5ª Região, no ato do recebimento definitivo, os termos de garantia das instalações.

DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA CONTRATUAL E DE EXECUÇÃO DO OBJETO
13.  O prazo de vigência do contrato a ser firmado será de 180 (cento e oitenta dias) dias, a contar da sua assinatura.
14. O prazo de execução do objeto deste Termo de Referência será de 120 (cento e vinte) dias contados a partir do recebimento da Ordem de Início dos Serviços emitida pela Subsecretaria de Infraestrutura e Administração Predial.

DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

15. Cabe ao CONTRATANTE o cumprimento das seguintes obrigações:

15.1. Nomear 01 (um) Gestor e 01 (um) Fiscal para executar o acompanhamento e a fiscalização do contrato a ser firmado, em conformidade com suas competências e demais disposições legais, devendo observar, no mínimo, as atribuições expressamente previstas neste Termo de Referência;

15.2. Solicitar à CONTRATADA todas as providências necessárias ao bom andamento da execução do objeto;

15.3. Verificar a conformidade da execução do objeto com as normas especificadas e se os procedimentos e materiais empregados são adequados para garantir a qualidade desejada dos serviços;

15.4. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços e os materiais executados/entregues em desacordo com as respectivas especificações constantes deste Termo de Referência e em seus ANEXOS;

15.5. Notificar a CONTRATADA, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

15.6. Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do objeto, que estejam em desacordo com o presente Termo de Referência e com o contrato, para que sejam tomadas as providências com relação a quaisquer irregularidades;

15.7. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA;

15.8. Efetuar o pagamento na forma ajustada neste Termo de Referência e no contrato respectivo; 

15.9. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permitir o acesso de representantes, prepostos ou empregados da CONTRATADA aos locais onde serão prestados os serviços, observadas as normas de segurança institucional; 

15.10. Cumprir as demais obrigações constantes deste Termo de Referência, no instrumento convocatório e outras imposições previstas no contrato;
15.11. Verificar  o atendimento do disposto na Portaria INMETRO nº 215, de 23 de julho de 2009, e na Portaria Interministerial nº 364, de 24 de dezembro de 2007.

DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO

16. Da fiscalização:
16.1. A responsabilidade pela fiscalização da execução dos serviços ficará a cargo da Subsecretaria de Infraestrutura e Administração Predial – SIAP, por meio da Seção de Manutenção Hidrossanitária e Refrigeração - SMHR;
16.2. Após a assinatura do contrato respectivo, a Administração deverá fornecer ao gestor e ao fiscal designados todos os elementos necessários ao cumprimento de suas obrigações.

17. Do Gestor e Fiscal do Contrato: 

17.1. O gestor e o fiscal do contrato serão designados por meio de Portaria expedida pela Diretoria-Geral; 
17.2.  O gestor e o fiscal do contrato formalmente designados, nos exercícios de seus misteres, deverão exercer, no mínimo, as seguintes atribuições:

17.2.1. Adotar as providências necessárias ao fiel cumprimento do ajuste, tendo por parâmetro os resultados previstos neste Termo de Referência, no edital e no contrato. As decisões e providências que ultrapassarem a sua competência deverão ser encaminhadas, de imediato, os seus superiores para a adoção das medidas pertinentes, sob pena de responsabilidade solidária pelos danos causados por sua omissão;

17.2.2. Abrir pasta específica para fiscalização e acompanhamento do contrato com o intuito de facilitar o arquivamento dos documentos exigidos para esse fim;

17.2.3. Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua responsabilidade e solicitar à autoridade superior imediata, sempre que necessário, as medidas necessárias a não solução de continuidade da prestação do serviço;

17.2.4. Anotar em livro de ocorrências ou em meio eletrônico que o substitua, todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados;

17.2.5. Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados,  observando para que o valor do contrato não seja ultrapassado;

17.2.6. Receber, conferir e atestar as notas fiscais encaminhando-as, juntamente com as certidões de regularidade fiscal, previdenciária e trabalhista, em vigor, à unidade competente para posterior pagamento;

17.2.7. Elaborar, com a antecedência necessária, o respectivo Pedido de Autorização de Despesa - PAD, acompanhado das necessárias justificativas, ao constatar a necessidade de acréscimo e/ou supressão legais do objeto contratado; 

17.2.8. Comunicar ao Diretor da SIAP, formalmente, e em tempo hábil, irregularidades cometidas pela CONTRATADA e passíveis de penalidade, após os contatos prévios com a terceirizada;

17.2.9. Solicitar à unidade competente esclarecimentos de dúvidas relativas ao contrato sob sua responsabilidade;

17.2.10. Manter sob sua guarda cópias do contrato em vigor, inclusive dos aditivos decorrentes, e do respectivo Termo de Referência;

17.2.11. Fiscalizar o cumprimento das metas previamente estabelecidas neste Termo de Referência, devendo comunicar formalmente à empresa o descumprimento das mesmas;

17.2.12. Comunicar à Administração o descumprimento dos prazos, demandas e metas previamente estabelecidos, para efeito de glosa e aplicação de penalidade, se for o caso. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

18. Dentre outras, inerentes à fiel execução do contrato, caberá à CONTRATADA o cumprimento das seguintes obrigações:
18.1. Fornecer e executar as instalações dos equipamentos por meio de equipe de profissionais devidamente treinados para execução do objeto do presente Termo de Referência;
18.2. Responsabilizar-se por todos os serviços, inclusive os materiais que venham a ser necessários para a perfeita e boa realização dos serviços objeto do presente Termo de Referência;

18.3. Refazer às suas custas, em prazo a ser acordado com o CONTRATANTE, todos os serviços que apresentarem defeitos, erros, omissões ou quaisquer outras irregularidades constatadas pela SIAP, através da seção responsável, inclusive com reposição das peças danificadas durante a realização dos serviços;

18.4. Arcar com as despesas de embalagem, transporte, desmontagens, montagens, transportes verticais e horizontais dos equipamentos/componentes, sem ônus adicionais para o CONTRATANTE;  

18.5. Entregar os equipamentos novos e originais de primeiro uso, acondicionados em suas embalagens originais lacradas, de forma a permitir a completa segurança quanto à originalidade do produto;

18.6. Realizar a regulagem do sistema, entregando-o ao CONTRATANTE em perfeitas condições de funcionamento, mediante teste operacional testemunhado, juntamente com os certificados de garantia dos serviços e das peças instaladas.

18.6.1. Os testes operacionais deverão incluir, no mínimo:

a) Ajustes das vazões de ar nos diversos sistemas de ventiladores;

b) Ajustes dos dispositivos de controles e sistemas de proteção dos equipamentos;

c) Verificação e levantamento dos dados operacionais e desempenho dos equipamentos;

d) Atuação de controles e dispositivos de segurança.

18.6.2. Apresentar relatórios técnicos com os resultados das operações acima descritas, assinadas pelo responsável técnico da CONTRATADA.

18.7. Assinar o instrumento contratual no prazo de até 05 (cinco) dias, a contar do recebimento da comunicação formal da Administração convocando para esse fim;

18.8. Cumprir rigorosamente a legislação aplicável ao fornecimento e execução dos serviços contratados, em especial a Portaria INMETRO nº 215, de 23 de julho de 2009, e a Portaria Interministerial nº 364, de 24 de dezembro de 2007, bem assim a legislação referente á segurança e á medicina do trabalho, fornecendo produtos apropriados à proteção dos profissionais expostos a equipamentos e/ou materiais específicos que exijam tais cuidados (E.P.I’s);

18.9. Manter os profissionais usando uniformes em bom estado, bem assim identificados durante o horário de trabalho, mediante uso permanente de crachás, com foto e nome visível;

18.10. Responsabilizar-se por todo e qualquer prejuízo que, por dolo ou culpa, seus profissionais causarem a terceiro ou ao CONTRATANTE, devendo ser descontado o valor correspondente no primeiro pagamento subsequente à ocorrência, observados o contraditório e a ampla defesa;

18.11. Fornecer previamente a relação de todos os seus funcionários, alocados para a prestação dos serviços, objeto deste Termo de Referência, devendo constar os nomes, identidades e funções;
18.12. Comunicar os nomes dos funcionários que, por ventura, venham a ser desligados da empresa, tomando todas as precauções de segurança (ex: recolhimento de crachás) de forma a evitar que, em nome da empresa, tenham acesso às dependências do TRF5;

18.13. Comparecer, sempre que convocada, às reuniões solicitadas pelo CONTRATANTE, assumindo ônus por sua ausência; 

18.14. Indicar formalmente, quando da assinatura do contrato, preposto que tenha capacidade gerencial para tratar de todos os assuntos previstos neste Termo de Referência e no instrumento contratual correspondente, sem implicar em ônus para o CONTRATANTE, constando o nome completo do preposto, número de CPF, número do documento de identidade, números dos telefones e e-mails para contatos, além dos dados relacionados à sua qualificação profissional;

18.15. Manter sempre atualizados os seus dados cadastrais, principalmente em caso de alteração de endereço, sob pena de infração contratual;

18.16. Manter, durante toda a execução do objeto deste Termo de Referência, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, conforme inciso XIII, art. 55, da Lei nº 8.666/1993;

18.17. responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do objeto deste Termo de Referência, conforme art. 71 da Lei nº 8.666/1993;
18.18. Nas aquisições e instalações dos equipamentos, aplicar e utilizar as seguintes Normas técnicas:

18.18.1. ABNT NBR 16401-1 Parte 1: Instalações de Ar Condicionado - Sistemas Centrais e Unitários. Projeto das Instalações. Estabelece parâmetros básicos e requisitos mínimos de projeto para sistemas de ar condicionados centrais e unitários;
18.18.2. ABNT NBR 16401-2 Parte 2: Instalações de Ar Condicionado - Sistemas Centrais e Unitários. Parâmetros de Conforto Térmico;
18.18.3. ABNT NBR 16401-3 Parte 3: Instalações de Ar Condicionado - Sistemas Centrais e Unitários. Qualidade do Ar Interior.

DAS CONDIÇÕES MÍNIMAS DE HABILITAÇÃO 
19. Da Habilitação Operacional:

19.1. A licitante deverá comprovar que se encontra regularmente inscrita no Conselho Regional de Engenharia – CREA no ato da abertura da proposta.

19.2. A licitante, pessoa jurídica, deverá apresentar atestado, emitido por pessoa jurídica de Direito Público ou Privado para fim de comprovação de realização de serviços similares aos estabelecidos neste Termo de Referência.

19.2.1. Para fim de verificação de semelhança de característica em relação ao objeto deste Termo de Referência, este atestado deverá vincular-se à realização de serviços de fornecimento e instalação de equipamentos de refrigeração tipo Self Contained e Splitão, ambos com condensadores a ar, remotos, nas especificações e quantidades abaixo:
	Equipamento
	Quant.

	Splitão de 25 TR’s, com condensador remoto, 220/380 V.
	01

	Self Contained a Ar, condensador remoto, 7,5 TR’s (90.000 BTU’s) – 380v- 60 Hz
	01


20. Da Habilitação Técnica:

20.1. Indicar, formalmente, na data da entrega da proposta, o nome e a qualificação do profissional de nível técnico ou superior, em cujo acervo, regularmente registrado no CREA, conste Atestado de Responsabilidade Técnica, emitido por pessoa jurídica de direito publico ou privado, pela prestação de serviço similares descritos neste Termo de Referência;

20.1.1. Para fim de verificação de semelhança de característica em relação ao objeto deste Termo de Referência, este atestado deverá vincular-se à realização de serviços de fornecimento e instalação de equipamentos de refrigeração tipo Self Contained e Splitão, ambos com condensadores a ar, remotos, nas especificações e quantidades abaixo:

	Equipamento
	Quant.

	Splitão de 25 TR’s, com condensador remoto, 220/380 V.
	01

	Self Contained a Ar, condensador remoto, 7,5 TR’s (90.000 BTU’s) – 380v- 60 Hz
	01


20.1.2. O profissional indicado como responsável técnico, deverá, no início da execução do serviço, possuir vínculo empregatício com a empresa contratada, comprovado por meio da juntada de cópia da ficha de registro de empregado, ou da cópia do ato de investidura em cargo de direção, ou da cópia do contrato social ou ainda do contrato civil de prestação de serviços; a fim de comprovar que este profissional pertence ao quadro técnico da empresa, ou é seu diretor ou seu sócio.

20.2. Apresentar declaração de vistoria técnica (facultativo), em conformidade com o disciplinado neste Termo de Referência.

21. Da vistoria técnica:

21.1. As empresas interessadas em participar do certame licitatório poderão realizar vistoria técnica nos locais onde serão instalados os equipamentos,  no edifício sede do CONTRATANTE;

21.2. A vistoria tem por finalidade inteirar-se das condições para execução dos serviços, tais como instalações, características, vez que a mera descrição técnica pode não se afigurar suficiente para determinar as grandezas que serão envolvidas para sua execução e, consequentemente, assegurem que o preço ofertado pela licitante seja compatível com as reais necessidades do CONTRATANTE; 

21.3. A vistoria poderá ser realizada, no horário das 09 às 17 horas, até o último dia útil anterior à data fixada para a abertura da sessão pública, mediante prévio agendamento junto a Seção de Manutenção Hidrossanitária e Refrigeração do CONTRATANTE, por meio dos telefones (81) 3425-9402 e (81) 3425-9396 ou diretamente no Edifício sede, situado na Avenida Cais do Apolo, s/n, no Bairro do Recife, Recife/PE;

21.4. A vistoria deverá ser realizada por representante da interessada e será acompanhado por representante do CONTRATANTE. A declaração comprobatória da vistoria efetuada, que deverá ter sido preferencialmente elaborada com antecedência pelo licitante, será assinada por servidor da SIAP/TRF5;
21.5. É facultado ao proponente deixar de realizar a vistoria técnica no local da prestação do serviço desde que forneça, anexa à proposta comercial, uma declaração de que conhece as condições presentes nos ambientes da prestação do serviço.

DO PROJETO EXECUTIVO

22. Será elaborado pela CONTRATADA conforme o parágrafo 2º do Artigo 9º da Lei nº 8.666/93 que deverá atender, no mínimo, as exigências contidas no ANEXO XI deste Termo de Referência.
22.1. Valor estimado para execução do Projeto Executivo é de 3,5%, segundo orientação do CTO, sobre o valor total da contratação.
DAS CONDIÇÕES PARA A EXECUÇÃO DO OBJETO
23. Estarão aptos a apresentar propostas quaisquer interessados, cujo ramo de atividade guarde pertinência e compatibilidade em características, quantidades e prazos com o objeto constante deste Termo de Referência, bem assim que atendam às exigências ora estipuladas.
DOS CRITÉRIOS TÉCNICOS PARA ELABORAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL

24. No dia, hora e local fixado no edital, a proponente apresentará sua PROPOSTA DE PREÇOS dirigida ao Tribunal Regional Federal da 5ª Região, redigida no idioma nacional, assinada na última folha e rubricada nas demais pelo(s) seu(s) representante(s) legal(ais).

25. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá ser impressa em papel timbrado da proponente, numerada em ordem sequencial, constando o seu endereço, em 01 (uma) via, sem emendas, rasuras, ressalvas ou entrelinhas, mencionando o número e o objeto da contratação, contendo ainda, em seu conjunto:

25.1. apresentar o preço global expresso em Reais, em algarismos e por extenso, pelo qual a proponente se compromete a prestar o serviço, e que deve resultar da soma exata das parcelas obtidas dos corretos produtos parciais das quantidades de serviços indicadas, pelos preços unitários propostos resultantes das respectivas composições de custo;
25.2. elaborar e apresentar Planilha Orçamentária Propositiva, devidamente assinada e preenchida com clareza e precisão, sem emendas ou rasuras. A proponente consignará nesse instrumento as quantidades de serviços e peças, seus preços unitários, totais parciais, por item, e o valor global dos serviços;
25.3. Declaração expressa de que a proponente examinou, minuciosamente, o pertinente edital, seus ANEXOS, e que estudou, comparou e os encontrou corretos, aceitando e submetendo-se, integralmente, às suas condições, e que obteve da Comissão de Licitação, satisfatoriamente, todas as informações e esclarecimentos solicitados, não havendo dúvidas acerca dos serviços a executar;

25.4. Declaração expressa da proponente de que no preço global estão incluídos todos os benefícios e os custos diretos e indiretos que forem exigidos para prestação do serviço licitado, assim entendida, não só as despesas diretas, com a aquisição de materiais e pagamento da mão-de-obra, como também, as despesas indiretas, dentre elas: transporte de pessoal, alimentação, "know-how", "royalties", despesas financeiras, serviços de terceiros, aluguel e aquisição de máquinas; equipamentos, veículos e transportes; contribuições devidas à Previdência Social, encargos sociais e trabalhistas; impostos taxas e emolumentos incidentes sobre a prestação do serviço, agência de despachantes, ou outras despesas, quaisquer que sejam as suas naturezas;

25.5. Conter a composição detalhada da taxa de Bonificação e Despesas Indiretas (BDI) da execução do objeto licitado.
26. A licitante deverá anexar à sua Proposta de Preços catálogos e/ou prospectos dos equipamentos com informações suficientes para verificar o atendimento a Portaria INMETRO nº 215, de 23 de julho de 2009, e da portaria Interministerial nº 364, de 24 de dezembro de 2007.

27. Na hipótese de divergência entre os preços unitários indicados na Planilha Propositiva e os totais de cada item de serviço, prevalecerão os primeiros. No caso de discordância entre os valores numéricos e os consignados por extenso, prevalecerão os últimos.

28. Apresentar sempre preços correntes de mercado, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária ou de custos financeiros, compreendidos todas as despesas incidentes sobre o objeto licitado, tais como: impostos, fretes, seguros, taxas etc., e deduzidos os descontos eventualmente concedidos.

29. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com relação a preço, prazo ou qualquer outra condição que importe modificação dos seus termos originais, ressalvadas aquelas destinadas a sanar erros materiais e à redução de preços.

DA PLANILHA ESTIMATIVA DE COMPOSIÇÃO DE PREÇOS
30. Planilha estimativa de composição de preços de serviços e equipamentos.

30.1. Planilha estimativa de serviços:
	Mão de obra
	Quant
	R$/h
	Dias
	Valor (R$)

	Engenheiro (PLENO)
	01
	35,63
	04
	1.140,16

	Auxiliar técnico
	01
	11,35
	30
	2.724,00

	Montador (mecânico)
	02
	7,19
	30
	3.451,20

	Auxiliar de mecânico
	02
	6,31
	30
	3.028,80

	Eletricista
	01
	5,47
	30
	1.312,80

	Ajudante de eletricista
	01
	4,12
	30
	988,80

	Ajudante geral
	01
	4,12
	30
	988,80

	Pedreiro
	01
	5,47
	07
	306,32

	Ajudante de pedreiro
	01
	4,12
	07
	230,72

	
	
	
	
	

	Subtotal =
	
	
	
	14.171,60

	Encargos sociais (91,03%) =
	
	
	
	12.900,41

	Total mão de obra =
	
	
	
	27.072,01


Consulta SINAPI:
Data da consulta: 23/01/2015.

Salários e encargos sociais (91,03%).

Valores bases de 12/2014 (SINAPI) - Recife.

30.2. Planilha estimativa dos Equipamentos: Consultas de mercado / internet.

	Equipamentos
	Quant.
	Valor (R$)

	Minisplit de 48.000 BTUs, com condensador remoto, 220/380 V.
	04
	24.873,09

	Minisplit de 60.000 BTUs, com condensador remoto, 220/380 V.
	03
	20.254,77

	Minisplit de 12.000 BTUs, com condensador remoto, 220/380 V.
	03
	4.533,72

	Minisplit de 7.000 BTUs, com condensador remoto, 220/380 V.
	01
	1.261,32

	Minisplit de 24.000 BTUs, com condensador remoto, 220/380 V.
	01
	3.068,24

	Minisplit de 36.000 BTUs, com condensador remoto, 220/380 V.
	01
	4.399,32

	Splitão de 25 TR’s, a ar, com condensador remoto, 220/380 V.
	02
	88.696,69

	Self Contained, a ar, condensador remoto, 7,5 TR’s (90.000 BTU’s) – 380v- 60 Hz
	02
	40.134,52

	Condensadora remota a ar, TRANE Modelo CRCB 100 ou similar
	01
	12.324,62

	Condensadora remota a ar, TRANE Modelo CRCB 150 ou similar
	01
	14.139,86

	Subtotal =
	
	213.686,14


30.3. Quadro de resumos e totais:

	Valores finais
	Valor (R$)

	Fornecimento de Equipamentos
	213.686,14

	Instalação - Mão de obra
	27.072,01

	Subtotal 1
	240.758,15

	Projeto Executivo (3,5%)
	8.426,54

	Subtotal 2
	249.184,69

	BDI (30,56%)
	76.150,84

	
	

	TOTAL = 
	325.335,53


DO BDI

31. Cálculo do BDI:


BDI(EP) = {{[(1+Ef)x(1+Ac)x(1+L)X(1+R)] / (1-T)} - 1} X 100 %

	
	
	
	

	Onde:
	BDI(EP)
	=
	BDI dos serviços de operação de máquinas e equipamentos e manutenção preditiva, preventiva, corretiva e detectiva (equipe permanente)

	
	Di
	=
	Despesas iniciais de implantação.

	
	Da
	=
	Despesas de administração do empreendimento

	
	Ef
	=
	Encargos financeiros decorrentes da execução do contrato;

	
	Ac
	=
	Administração central (manutenção da sede da empresa);

	
	L
	=
	Lucro líquido do empreendimento;

	
	R
	=
	Taxa de riscos do empreendimento;

	
	T
	=
	Tributos sobre o faturamento.


	
	
	

	Di
	=
	Correspondem às aquisições de editais, pagamentos de licenças, taxas, alvarás, etc. Varia proporcionalmente com o porte de cada empreendimento. Os percentuais variam de 0,5% a 2% do custo direto.

	
	
	

	
	
	Valor adotado = 0,5%

	
	
	

	
	
	

	Da
	=
	Custo das instalações no local de prestação do serviço, tais como, material de escritório, medicamentos, computadores, móveis, etc. É proporcional ao quantitativo de profissionais envolvidos. Oscila entre 15 e 5% (das instalações menos complexas para as mais complexas).

	
	
	

	
	
	Valor adotado = 6 %

	
	
	

	
	
	

	Ef
	=
	F(i,n), onde:
	i
	=
	Variação da inflação setorial (INCC ao mês durante o período de validade do contrato).

	
	
	
	n
	=
	Número de dias corridos entre a emissão da fatura e o pagamento.

	
	
	
	
	i
	=
	7,77% (ano 2010)

	
	
	
	
	n
	=
	10       (máximo aproximado)

	
	
	

	
	
	
	
	
	n/30
	
	

	
	
	Ef
	=
	    (1+i/100)
	
	- 1
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	10 /30

	
	
	Ef
	=
	 (1+0,0777)
	
	-1
	=
	0,0151 = 1,51%

	
	
	

	Ac
	=
	Pró-labore dos sócios diretores da empresa; pagamentos de contadores e advogados; contas de energia, de água e de comunicação; funcionários de apoio administrativo (secretários, contínuos, etc.); aluguel ou manutenção da sede da empresa (salas, prédios, etc.) e verba para marketing ou propaganda. Varia de 4 a 6% do custo direto do contrato.

	
	
	

	
	
	Valor adotado = 4%

	
	
	

	L
	=
	Remuneração da empresa pela prestação do serviço. Parte do lucro irá compor o capital de giro e parte irá para expansão ou dividendos. Varia entre 5 e 15%. 

	
	
	

	
	
	Valor adotado 
	=
	5,00%

	
	
	

	R
	=
	Os riscos são inversamente proporcionais às complexidades e prazos dos serviços. Varia de 1 a 3%

	
	
	
	
	

	
	
	Valor adotado 
	=
	1,0%

	
	
	

	T
	=
	f(COFINS, PIS, ISS(Recife), IRPJ, CSLL) 

	
	
	Onde:
	COFINS
	=
	3,00%

	
	
	
	PIS
	=
	0,65%

	
	
	
	ISS(Recife)
	=
	5,00%

	
	
	T
	=
	8,65%


Deste modo:

	BDI
	=
	{{[(1+Di)x(1+Da)x(1+Ef)x(1+Ac)x(1+L)X(1+R)] / (1-T)} – 1} X 100%

	BDI
	=
	{{[(1+0,005)x(1+0,06)x(1+0,0151)x(1+0,04)x(1+0,05)x(1+0,01)] / (1- 0,865)} – 1} X 100%

	BDI(EP)
	=
	{1,3056 -1} X 100%
	=
	0,3056 X 100%
	=
	30,56%


32. Deverão estar incluídos os seguintes custos:
32.1. ART;
32.2. Administração;

32.3. Serviços civis - pinturas, rasgos e fechamentos em alvenarias, perfurações em concreto e alvenaria, confecção de base em concreto, confecção de argamassa, remoções de dutos, tampas em concreto armado para todas as calhas utilizadas para passagem, outros necessários a realização dos serviços;
32.4. Materiais – cabos e tubulações de cobre, tubos de PVC, gás refrigerante, dampers, abraçadeiras, disjuntores, eletrodutos, amortecedores, isolamentos de dutos, outros necessários a realização dos serviços;
32.5. Mão de obra – técnico, mecânico, ajudante, outros necessários a realização dos serviços.
DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS

33. Será considerada a proposta mais vantajosa para a Administração e consequentemente declarada vencedora do certame licitatório aquela que ofertar o menor preço global. 

DO RECEBIMENTO DO OBJETO DESTE TERMO DE REFERÊNCIA
34. Provisoriamente, pela fiscalização do TRF5, mediante termo circunstanciado entregue pela CONTRATADA, assinado pelas partes após a conclusão total do objeto deste Termo de Referência;

35. Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação de 07 (dias), a partir da entrega provisória, observado o disposto no art. 69 da Lei nº 8.666/93.

36. Constatadas quaisquer irregularidades, a contratada será notificada e terá o prazo de 10 dias para as correções necessárias, reabrindo-se, assim, o processo de recebimento definitivo.

DO PROCEDIMENTO PARA PAGAMENTO

DO DOCUMENTO DE COBRANÇA

37. Para efeito de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar documento de cobrança, emitido após o recebimento definitivo, informando o nome e número do banco, a agência e o número da conta-corrente em que o crédito deverá ser efetuado.
38. A licitante vencedora deverá apresentar juntamente com o documento de cobrança a comprovação de que cumpriu as seguintes exigências, cumulativamente:

38.1. Certidão de regularidade com a Seguridade Social;

38.2. Certidão de regularidade com o FGTS;

38.3. Certidão de regularidade com a Fazenda Federal;

38.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

38.5. Certidão de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei.

39. Os documentos de cobrança deverão ser entregues pela licitante vencedora, no Setor de Protocolo do TRF da 5ª Região, localizado térreo do edifício sede, situado na Avenida Cais do Apolo, S/N, Ed. Ministro Djaci Falcão, Recife/PE – CEP: 50030-908. CNPJ 24.130.072/0001-11.
40. Caso o objeto contratado seja faturado em desacordo com as disposições previstas no Edital, neste Termo de Referência e no Instrumento Contratual ou sem a observância das formalidades legais pertinentes, a licitante vencedora deverá emitir e apresentar novo documento de cobrança, não configurando atraso no pagamento;

41. Após o atesto do documento de cobrança, que deverá ocorrer no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contado do seu recebimento no protocolo do TRF da 5ª Região, o gestor do contrato deverá encaminhá-lo para pagamento.

DO PAGAMENTO

42. O pagamento será efetuado, mensalmente, mediante crédito em conta-corrente até o 5º (quinto) dia útil após o atesto do documento de cobrança e cumprimento da perfeita realização dos serviços e prévia verificação da regularidade fiscal e trabalhista da contratada. 

43. Antes do pagamento, a Administração realizará consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação.

44. Por ocasião do pagamento, serão efetuadas as retenções determinadas em lei, sem prejuízo das retenções previstas neste Termo de Referência e no contrato respectivo.

45. No caso de ser a contratada optante do “SIMPLES NACIONAL” e pretenda utilizar-se da hipótese de não-retenção prevista no art. 3º, XI, da Instrução Normativa nº 480/2004, deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal, declaração nos moldes preconizados no art. 4º, na forma do Anexo IV, desta IN, com as alterações da Instrução Normativa nº 765/2007, ambas da Secretaria da Receita Federal
.

46. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a licitante vencedora não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização financeira devida pelo TRF da 5ª Região, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da obrigação, terá a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, onde:

	EM
	=
	Encargos Moratórios;

	N  
	=
	Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

	VP  
	=
	Valor da parcela a ser paga;

	I     
	=
	Índice de atualização financeira = 0,0001644, assim apurado:

	
	
	I = (TX/100)   (   I = (6/100)   (   I = 0,0001644

365    365

TX = Percentual da taxa anual = 6%


DAS PENALIDADES

47. Serão aplicadas à CONTRATADA, garantidos o contraditório e a ampla defesa, as penalidades conforme a seguir:

Multa por Descumprimento de Prazos e Obrigações

47.1. Na hipótese da CONTRATADA não iniciar o objeto contratado no prazo estabelecido, caracterizar-se-á atraso, e será aplicada multa de 0,2% (zero vírgula dois por cento) por dia, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação.

47.1.1. O CONTRATANTE a partir do 10º (décimo) dia de atraso poderá recusar o objeto contratado, ocasião na qual será cobrada a multa relativa à recusa e não mais a multa diária por atraso, ante a inacumulabilidade da cobrança; 
47.1.2. Em caso de recusa do objeto contratado aplicar-se-á multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação; 
47.1.3. Entende-se configurada a recusa, além do descumprimento do prazo estabelecido no Item 47.1.1., as hipóteses em que a CONTRATADA não apresentar situação regular conforme exigências contidas no Edital, no Termo de Referência e neste instrumento. 
47.2. Caso a CONTRATADA não atenda aos demais prazos e obrigações constantes no Edital, no Termo de Referência e neste instrumento, aplicar-se-á multa de 0,2% (zero vírgula dois por cento) por dia, limitada a 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação. 
47.2.1. A multa aplicada em razão de atraso injustificado não impede que a Administração rescinda a contratação e aplique outras sanções previstas em Lei. 

Multa por Rescisão

47.3. Nas hipóteses de rescisão unilateral, deve ser aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação. 

47.3.1. Não deve haver cumulação entre a multa prevista neste artigo e a multa específica prevista para outra inexecução que enseje em rescisão. Nessa hipótese, deve ser aplicada a multa de maior valor. 

47.4. As multas descritas serão descontadas de pagamentos a serem efetuados ou da garantia, quando houver, ou ainda cobradas administrativamente e, na impossibilidade, judicialmente;
47.5. O CONTRATANTE poderá suspender os pagamentos devidos até a conclusão dos processos de aplicação das penalidades;
47.6. Além das penalidades citadas, à CONTRATADA ficará sujeita ainda ao cancelamento de sua inscrição no Cadastro de Fornecedores do CONTRATANTE, bem como será descredenciada do SICAF e, no que couberem, às demais penalidades referidas no Capítulo IV da lei 8.666/1993; 
47.7. As penalidades aplicadas à CONTRATADA serão registradas no SICAF;
47.8. A CONTRATADA não incorrerá em multa durante as prorrogações compensatórias expressamente concedidas pelo CONTRATANTE, em virtude de caso fortuito, força maior ou de impedimento ocasionado pela Administração.

DOS ANEXOS

48. Integram o presente Termo de Referência os ANEXOS constante do quadro abaixo:

	Item
	Equipamentos
	Anexos

	01
	Modelo de Declaração de Vistoria
	II

	02
	Planta localização dos minisplit do Controle Interno e Malote da Ampliação.
	III

	03
	Planta localização dos minisplit da Subestação, Manutenção e Guarita da Ampliação.
	IV

	04
	Planta localização dos Splitões do Mezanino - Plenário TRF5.
	V

	05
	Planta localização do minisplit da Guarita do TRF5 
	VI

	06
	Planta localização do minisplit da sala da Fragmentadora do TRF5
	VII

	07
	Planta localização da Self Anexo II - 2º Andar TRF5
	VIII

	08
	Planta localização da Self Anexo II - Térreo TRF5
	IX

	09
	Planta localização do Minisplit Sala de Áudio e Vídeo - 1º Andar TRF5
	X

	10
	Especificações para Elaboração do Projeto Executivo
	XI


� Instrução Normativa SRF nº 480, de 15 de dezembro de 2004. Art. 3º Não serão retidos os valores correspondentes ao imposto de renda e às contribuições de que trata esta Instrução Normativa, nos pagamentos efetuados a: [...]


XI - pessoas jurídicas optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), de que trata o art. 12 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, em relação às suas receitas próprias; (Redação dada pela IN RFB no 765, de 2 de agosto de 2007) (Vide art. 4º da IN RFB no 765, de 2 de agosto de 2007). Disponível em: <http://www.receita.fazenda.gov.br/legislacao/ins/2004/in4802004.htm>. Acesso em: 26 out. 2011.
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